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    INTRODUÇÃO




    A história do Cristianismo não é apenas uma sequência de eventos passados — é a base sobre a qual a fé do presente foi edificada e, ao mesmo tempo, um testemunho vivo do agir de Deus ao longo dos séculos. Compreender esse percurso histórico é mais do que um exercício acadêmico. É um convite para aprofundar a fé, discernir os desafios atuais e compreender como o Evangelho foi preservado, proclamado e vivido em diferentes contextos.




    Este livro é uma tentativa de oferecer uma visão panorâmica e acessível dessa trajetória, sem perder de vista as questões fundamentais que moldaram o Cristianismo desde seus primórdios. Não se trata apenas de revisitar datas e eventos, mas de compreender o impacto das Escrituras, das decisões teológicas e das práticas comunitárias no crescimento e na consolidação da Igreja. Ao longo das páginas, nossa abordagem será informativa e objetiva, mas sempre guiada pelo desejo de integrar conhecimento histórico e espiritualidade.




    Nos primeiros capítulos, voltaremos ao contexto do mundo romano e ao ambiente judaico, onde o Cristianismo deu seus primeiros passos. A figura central de Jesus, seu ministério e o impacto de sua ressurreição na vida dos discípulos serão analisados sob a perspectiva de sua relevância histórica e teológica. Também exploraremos o papel das cartas de Paulo, o dinamismo da Igreja de Jerusalém e os desafios enfrentados por esse movimento nascente enquanto se espalhava pelo Império Romano.




    Na seção seguinte, avançaremos pela Antiguidade, observando como o Cristianismo enfrentou perseguições, respondeu a heresias e, por fim, encontrou espaço para florescer em um império que inicialmente o rejeitou. Reflexões sobre os mártires, os pais da Igreja e os primeiros esforços teológicos nos ajudam a entender como a fé cristã, tão diversificada em suas expressões iniciais, começou a se consolidar como um corpo doutrinário unificado.




    Por fim, chegaremos à Idade Média, um período em que a Igreja desempenhou um papel central na formação de sociedades, reinos e culturas. A emergência do monasticismo, o desenvolvimento do papado, as controvérsias internas e os encontros com outras tradições religiosas — tudo isso será analisado como parte de um processo histórico que moldou a cristandade ocidental e oriental.




    Embora este livro não tenha como objetivo produzir uma pesquisa inédita, ele se propõe a ser um recurso útil para interessados que desejam compreender a história do Cristianismo como um todo integrado. Para além de cronologias ou detalhes técnicos, há um foco em revelar os movimentos mais amplos que conectam a fé vivida pelos apóstolos à tradição que chegou até os dias atuais. Afinal, cada período, cada conflito e cada vitória da Igreja carrega lições que podem enriquecer a prática teológica e pastoral hoje.




    É importante notar que, para facilitar a leitura e tornar o texto mais fluido, optei por não incluir notas de rodapé ou referências ao longo dos capítulos, exceto em citações diretas. Ainda que o texto não apresente essas menções explícitas, ele é, evidentemente, devedor de vários autores e estudiosos da história do Cristianismo. Suas obras estão listadas ao final do livro, na bibliografia, para incentivar aqueles que desejarem se aprofundar no tema a buscar diretamente essas fontes.




    Convido você a percorrer estas páginas com atenção e espírito crítico, mas também com um coração aberto para contemplar a soberania divina que se manifesta na história. A riqueza do Cristianismo não está apenas no que foi registrado, mas também nas reflexões que ele inspira e nas aplicações que ele sugere para o nosso tempo. Como sugere o título, o elemento central desta obra é a análise da fé e do poder, sendo a fé o agente e o poder o reagente, ao longo de uma trajetória nem sempre isenta de dificuldades. A maneira como o poder respondeu à fé, por vezes, parece obscurecer o verdadeiro sentido dela. No entanto, isso não passa de uma ilusão, pois o criador da Igreja nunca deixou de exercer controle sobre sua história.


  




  

    I. OS PRIMÓRDIOS DO CRISTIANIMO




    Os primórdios do Cristianismo representam uma das fases mais fascinantes e transformadoras da história humana. Este capítulo busca explorar as raízes do movimento cristão, situando-o no contexto cultural, social e político do mundo romano. A jornada começa com uma análise do cenário histórico que preparou o terreno para o surgimento de Jesus e sua mensagem, passando pela formação da Igreja em Jerusalém e sua subsequente difusão por meio de líderes como Paulo. Também examina as conexões profundas entre o Cristianismo nascente e suas raízes judaicas, o desenvolvimento de um cânon cristão e a complexa relação da Igreja com o Império Romano. Este panorama oferece uma compreensão ampla das bases que sustentaram a expansão e a consolidação do Cristianismo como uma força social e cultural nos séculos seguintes.




    1.1 Traçando as bases da jornada




    Uma reflexão sobre a História do Cristianismo precisa começar com o surgimento do movimento de Jesus. Mais ainda: é necessário olhar para ele como um fenômeno encarnado na história, cercado por acontecimentos e eventos diversos, revestido de manifestações culturais e expressões literárias próprias de sua época. Esse discernimento histórico do movimento exige também a compreensão do seu contexto. Quanto melhor entendemos um, melhor compreendemos o outro. Ignorar um é obscurecer o olhar sobre o outro. Isso nos leva a buscar continuamente sínteses da história política, social e cultural dos grupos que cercam os eventos relacionados a Jesus e seus seguidores. Trabalhamos, nesse caso, com o que poderia ser descrito como um grande quadro de plausibilidade, para explicar como fenômenos históricos viabilizaram ou restringiram ações e falas dos cristãos ao longo da história.




    Foi o pensador francês Bernardo de Chartres, que viveu entre 1130 e 1160, quem registrou uma das frases mais significativas para o trabalho do historiador. Em latim medieval, ele escreveu “nanosgigantum humeris incidentes”, o que poderia ser traduzido como “somos como anões sobre os ombros de gigantes”. É exatamente assim que nos sentimos ao refletir sobre a história do Cristianismo. Tanta gente grande já falou sobre isso antes! A expectativa não é ultrapassá-los, mas partir de suas contribuições e aproveitá-las. Isso obviamente acarreta na perspectiva de que, mesmo sem fontes explícitas, há a presença do saber acumulado desde os mais antigos pensadores cristãos até os nossos contemporâneos.




    Estamos na esteira dos historiadores do Cristianismo que vieram antes de nós, e estes, por sua vez, eram sucessores de outros sábios da Antiguidade. Para os leitores da Bíblia, é possível indicar algumas tradições historiográficas que remontam aos tempos da Bíblia hebraica. A tradição que deu origem aos livros de Josué, Juízes, Samuel e Reis é chamada por alguns autores de historiografia deuteronomista e parece ter relação com a reforma religiosa do rei Josias (648-609 a.C.). Já os livros de Esdras, Neemias e Crônicas são descritos como historiografia cronista e refletem as perspectivas do judaísmo posterior ao exílio babilônico. O bloco deuteronomista entrou na Bíblia hebraica numa seção descrita como “primeiros profetas”, o que indica para os leitores da Torá que a descrição dos eventos se deu numa perspectiva profética. Ou seja, seus autores não apenas narravam os eventos, mas discerniam as ações de Deus no interior da história do povo. A história é o campo de atuação de Deus no mundo, uma perspectiva que provavelmente inspirou muitos historiadores judeus e cristãos posteriormente.




    Na historiografia, entretanto, costuma-se apontar o grego nascido em Halicarnasso, Heródoto (484-425 a.C.), como o pai da história. Ele escreveu uma obra intitulada Istoria, palavra que pode ser traduzida como pesquisa. Neste livro, ele narrou as guerras dos gregos contra os persas, buscando suas causas da mesma forma que seus contemporâneos Parmênides de Eleia ou Heráclito de Éfeso. Com Heródoto, surge o princípio de que não basta narrar, é preciso contar as razões dos eventos. Após Heródoto, surgiram o ateniense Tucídides (460-396 a.C.) e Políbio (202-120 a.C.), do Peloponeso. Entre os romanos é possível mencionar o general Caio Júlio César (100-44 a.C.), com seus sete volumes Sobre a Guerra na Gália (De Bello Gallico).




    É nesse momento que surge o movimento de Jesus, com textos próprios, como os Evangelhos e o Atos dos Apóstolos, narrando a vida de Jesus na forma de pregação. São textos que desejam converter os leitores para a fé na pessoa de Jesus, e não demorou muito para que fossem tratados como obras sagradas e lidos em seus cultos de celebração. Dentre os seguidores de Jesus, as mais antigas obras que lembram a historiografia dos gregos e romanos são as de Hegésipo (c. 115-185), que escreveu Memórias por volta de 180, e Sexto Júlio Africano (falecido c. 240), autor de Cronografia. Ao narrar os eventos, tinham uma perspectiva memorialista inicialmente, mas também apologética, ao tentar demonstrar que a história dos personagens do Judaísmo e do Cristianismo era prioritária sobre a história dos gregos e romanos.




    Poucas décadas depois de Júlio Africano, nasceu aquele que seria o mais significativo historiador dos primórdios, Eusébio de Cesaréia (263-339). Ele viveu os anos singulares do início do século IV e testemunhou a grande transição do movimento cristão, que passou de uma minoria perseguida, no início do século, para uma maioria beneficiada pela conversão do Imperador. Eusébio morreu pouco depois de seu grande herói, Constantino, e a ele dedicou uma biografia. Sua obra magna, entretanto, é intitulada História Eclesiástica, projeto que levou várias décadas para ser concluído. Eusébio não seguiu os Atos dos Apóstolos ou os Atos dos Mártires, mas adotou uma metodologia que buscava demonstrar como os eventos de seu entorno pareciam indicar que a conversão do Imperador representava uma gigantesca inflexão na história.




    Após Eusébio de Cesaréia, ainda é preciso mencionar o bispo de Hipona, Agostinho, com Cidade de Deus (413-426), e Paulo Osório, com Histórias contra os Pagãos (417-418). Nestes autores, é possível perceber certa distinção entre história profana e história sagrada. Eles olham para a história em termos de camadas e níveis: em um nível macro, a história dos poderes e grupos de uma forma geral; em um nível interior ou profundo, a história das ações de Deus na construção de um povo. Mas é claro que há uma relação entre ambas, já que não podem ser separadas.




    A perspectiva desses pais fundadores da história do Cristianismo nos leva à necessidade de integrar as duas narrativas. Não é possível separar os grupos humanos em esferas estanques. Eles precisam ser compreendidos em sua completude. A história do povo de Deus é parte da história mundial. Assim, para compreender os eventos ou personagens cristãos é necessária uma visão do contexto histórico mais amplo.




    Nosso conceito de história leva em conta o ser humano, a sociedade e o tempo. A história é, então, o estudo do ser humano em sociedade ao longo do tempo. Na interação desses três elementos, a história se desenrola na forma de uma sucessão de eventos que gera um passado (o que já aconteceu) e cria a expectativa de um futuro (o que está por vir).




    Para cumprir seu ofício, o historiador se vale dos resíduos deixados pelos seres humanos nos eventos. Esses resíduos são artefatos, livros, construções e muitos outros objetos que sobreviveram, ainda que parcialmente. Nem tudo o que os homens e mulheres do passado produziram sobreviveu até o presente. O que sobreviveu pode ser chamado de resíduo ou sobra do passado. Essas sobras são utilizadas para que os historiadores construam os fatos históricos e compreendam suas dinâmicas de causa e consequência.




    Como argumentou Edward Carr, o historiador seleciona quais fatos devem ser destacados em determinado momento e em que ordem serão apresentados. Estudar história significa, então, selecionar e ordenar os fatos no interior de determinados eventos. A alerta de Carr se faz necessária:




    Nenhum documento pode nos dizer mais do que aquilo que o autor pensava – o que ele pensava que havia acontecido, o que devia acontecer ou o que aconteceria, ou talvez apenas o que ele queria que os outros pensassem que ele pensava, ou mesmo apenas o que ele próprio pensava pensar. Nada disso significa alguma coisa, até que o historiador trabalhe sobre esse material e o decifre (CARR, 1982).




    Fatos e documentos são importantes, mas não constituem a história por si mesmos, não fornecem respostas prontas. O trabalho do historiador não é apenas registrar, mas avaliar. E, para isso, é importante considerar algumas questões. Primeiramente, os fatos nunca chegam ao historiador “puros”. O fato não existe em uma forma pura, nem pode existir. Eles são sempre interpretados, filtrados e apreendidos pela mente de quem os registrou. Outra questão refere-se à necessidade de o historiador procurar “compreender com imaginação” a mente das pessoas que ele estuda. Por fim, o passado só pode ser visualizado pelos olhos do presente. Afinal, são os olhos do historiador do presente que se voltam para o passado.




    Isso dá ao trabalho historiográfico uma natureza interpretativa que acompanha cada obra de cada historiador. Escrever sobre história, então, não é um trabalho exato, como no campo da matemática ou da física. Isso explica as divergências entre os historiadores. Eles divergem porque suas interpretações são distintas, mesmo ao olhar para os mesmos documentos, fatos e eventos. Compete ao conjunto dos historiadores distinguir as boas interpretações das más, avançando assim o que se pode chamar de pesquisa histórica.




    Por exemplo, durante muito tempo os livros de história do Brasil tratavam a chegada dos portugueses com o rótulo de “descoberta do Brasil”, como se ele tivesse passado a existir apenas a partir de então, ignorando completamente a história de inúmeros grupos e sociedades que o habitavam há muito tempo. Com o reconhecimento dessa problemática, atualmente é comum tratar o mesmo tema como “conquista do Brasil”, ou mesmo “invasão do Brasil”.




    Resumindo: o que faz a história do Cristianismo? Ela sintetiza, ordena e analisa fatos, eventos e personagens derivados do movimento iniciado por Jesus de Nazaré. Ela faz isso estudando resíduos de todos os tipos deixados pelos cristãos ou por seus opositores. Busca-se, nesse processo, não apenas colecionar fatos em uma lista infindável, mas entender os caminhos que trouxeram as igrejas até o lugar em que se encontram hoje.




    1.2. O Mundo Romano




    Os eventos do início da história do Cristianismo ocorreram em um espaço que poderia ser definido como o Império Romano. As cidades e os locais relacionados a Jesus e seus discípulos estavam, naquele período, sob o controle de Roma. Todo o mundo mediterrâneo encontrava-se sob esse domínio.




    Roma é um termo que designa uma cidade. Suas origens ainda são alvo de debates entre os estudiosos. Aparentemente, no mesmo período em que os assírios conquistavam o Reino do Norte e destruíam Samaria, um pequeno povoado surgia próximo ao rio Tibre. Ele começou como uma cidade-estado, com um rei, semelhante a tantos outros da época, sem muitas distinções.




    A região era estratégica para o comércio entre o interior da Península Itálica e a costa, o que fomentou seu crescimento em relação a outras concorrentes da península. Entre 753 e 509 a.C., o povoado cresceu e transformou-se em uma cidade importante para a região, além de se organizar estruturalmente com calçadas, fortificações, sistema de esgoto e uma língua comum, o latim.




    Em 509 a.C., no entanto, grupos patrícios, insatisfeitos com os chefes etruscos que os lideravam, depuseram os governantes e instituíram um novo sistema de governo, a que chamaram de república. A monarquia desapareceu com a expulsão do último rei etrusco. Tradicionalmente, dizia-se que os romanos nunca mais teriam um rei. Enquanto isso, do outro lado do Mediterrâneo, os judeus concluíam a reconstrução do templo de Jerusalém, após o Edito de Ciro, que liberou o retorno dos exilados.




    No início da república romana, a sociedade estava dividida em partidos ou grupos sociais, distribuídos em três categorias principais. Os patrícios formavam um grupo aristocrático de sangue, cujo poder estava baseado na posse da terra; os clientes eram servidores ou protegidos dos patrícios; e a plebe constituía o restante dos habitantes. Essa fase, em que os patrícios detinham todos os direitos políticos, só mudou depois de quase dois séculos de lutas entre patrícios e plebeus.




    As mudanças mais significativas ocorreram quando as atividades comerciais começaram a prosperar em Roma, criando uma distinção social independente da nobreza de sangue. Com isso, a distinção podia ocorrer pela riqueza, o que, de certa forma, enfraqueceu o poder da aristocracia.




    O governo republicano exercia-se por meio de magistraturas. Os principais magistrados eram os cônsules e o senado. Os cônsules, sempre em dupla, detinham muito poder, sendo responsáveis pela atuação militar e civil. O senado era formado por um conselho de anciãos. A maioria desses magistrados exercia seu cargo por apenas um ano. Outros, como os senadores, tinham cargos vitalícios. A influência dos senadores era simbolizada pela sigla SPQR, “Senatus PopulusqueRomanus” (“O Senado e o Povo de Roma”), vista em espaços públicos.




    Ser cidadão romano era importante. Os cidadãos, reunidos em assembleias populares, votavam nos cargos públicos. Um ex-escravo podia com a liberdade tornar-se cidadão, e seu filho, todos os direitos políticos. A cidadania também era estendida a aliados de Roma e a comunidades inteiras, o que contribuía para o crescimento do número de romanos.




    Roma já era uma cidade importante no período dos reis etruscos. Com a república, iniciou uma fase contínua de expansão. Primeiro, Roma derrotou e subjugou outras cidades e povos da Península Itálica. Depois de conquistar toda a Itália, a partir do século III a.C., ela começou a expandir-se para fora da península, o que transformou rapidamente a sociedade, especialmente pelo afluxo de riquezas que se concentravam na cidade. Esses lucros vinham da captura e venda de escravos (inimigos derrotados) e das terras incorporadas ao agerpublicus. Esses escravos eram usados como mão de obra gratuita nas terras dos romanos.




    Até as reformas do general Mário, em 111 a.C., o exército era formado por cidadãos recrutados pelo Senado, não sendo uma armada permanente e guerreando normalmente no verão. Como a participação era obrigatória, os campos dos camponeses recrutados ficavam abandonados, o que prejudicava a economia. Isso levou à criação da “legião romana”, uma unidade militar com cerca de 3.000 soldados de infantaria, 1.200 homens de assalto e 300 cavaleiros. Os generais eram chamados de “imperatores” ou “aqueles que mandam”.




    Com o deslocamento das guerras para regiões mais distantes e de duração prolongada, o exército começou a remunerar os soldados com um salário. Agora, eles eram profissionais e desenvolviam carreiras militares. Consequentemente, sua lealdade se voltou para seus generais, o que levou às guerras civis no final da república.




    Após meio século dessas guerras civis, em que as legiões romanas lutavam entre si apoiando diferentes generais, um general, Caio Júlio César, realizou uma importante transição. Como não foi reconduzido ao cargo pelo Senado, César voltou-se contra essa instituição, invadiu Roma e tornou-se ditador. Foi assassinado pouco depois, nos famosos Idos de Março (15 de março de 44 a.C.).




    Algum tempo depois, um sobrinho de César, Otávio, assumiu como líder único, derrotando seus adversários e adotando o título de “princeps” no início de um regime político que, apesar de tentar dar continuidade ao anterior, era uma nova estrutura. Otávio também recebeu os títulos de “imperator” e “augustus” Esse novo regime passou a ser conhecido como Principado ou Império, caracterizado por um longo período de paz interna (31 a.C. a 235 d.C.) chamado de Pax Romana. Os imperadores não eram reis e mantinham formalmente as magistraturas, embora concentrassem os principais poderes do Estado. Além disso, as antigas estruturas administrativas da república continuaram a existir, mas vários cargos estavam sob controle do imperador.




    O que sustentava esse enorme Império? Em primeiro lugar, a capacidade romana de cooptar as lideranças locais. Afinal, o exército era relativamente pequeno, com cerca de 390 mil homens, e a burocracia imperial não era onipresente. Outro fator foi a organização administrativa do Império.




    As regiões eram administradas de formas diversas, dependendo da situação. Inicialmente, a incorporação ao estado romano ocorria por meio de tratados ou do assentamento de colônias nos territórios conquistados. Com o avanço das conquistas, foram criadas províncias de dois tipos: as senatoriais, administradas pelo Senado e sem tropas; e as imperiais, com legiões romanas, administradas pelo imperador por meio de governadores militares e localizadas geralmente nas fronteiras ou em áreas ainda não pacificadas.




    Cada província tinha uma capital onde o governador, assistido por um conselho provincial formado pelas elites locais, a administrava. Cada província era subdividida em regiões administrativas, cada qual com uma capital própria, facilitando a cobrança de impostos e a manutenção das estradas. Geralmente, cada cidade possuía uma câmara com magistrados locais para gestão dos assuntos locais.




    O exército, o principal garantidor do poder romano, tinha a função de defender as fronteiras e reprimir dissidências internas. Ele também ajudava na difusão do latim, ao integrar-se às comunidades próximas de onde estavam estacionados, especialmente nas fronteiras. Tanto o exército quanto a população pobre da capital eram subsidiados pelo estado romano e demandavam grandes recursos.




    Em uma área remota do Império, localizava-se o antigo Reino da Judeia. Após a Guerra dos Macabeus (167-160 a.C.), o antigo território de Israel voltou às mãos dos judeus. Esse governo independente durou cerca de cem anos, até 63 a.C., quando a região foi envolvida na expansão imperialista de Roma. Inicialmente, o estado tornou-se vassalo de Roma, mas ainda tinha seu rei, Herodes, o Grande, que governava quando Jesus nasceu. Após sua morte e um período de transição, o estado judeu chegou ao fim. Assim, a região foi dividida em províncias romanas. No fim do século I, havia possivelmente duas províncias: Síria, ao norte, e Judeia, ao sul. Antioquia da Síria, de onde Paulo e Barnabé partiram, era a capital da província da Síria, enquanto Jerusalém, a antiga cidade de Davi, era a capital da província da Judeia.




    1.3 O evento Jesus: como tudo começou




    Em uma reflexão sobre História do Cristianismo, a figura de Jesus e tudo o que o envolveu despertam grande interesse. A própria história do Cristianismo é o desdobramento do que homens e mulheres compreenderam de suas palavras e ações. Nossa reflexão parte da questão inicial: o que é possível dizer sobre Jesus na perspectiva da história?




    Tácito, o historiador romano que nasceu em 56 e morreu em 117, escreveu na obra Anais, no livro XV, capítulo 44, um ano antes de seu falecimento, que Nero, o imperador, culpou um grupo conhecido como cristãos pelo incêndio de Roma em 64. A referência a Jesus é breve. Segundo Tácito, Christus foi “executado durante o reinado de Tibério pelo procurador Pôncio Pilatos”.




    Suetônio, outro historiador romano, nascido em 69 e falecido em 141, apenas cinco anos depois de Anais, registrou em Vida dos Doze Césares, capítulo 25, que, durante o governo do imperador Cláudio, “os judeus que causavam distúrbios constantes por instigação de Chresto” foram expulsos de Roma. Essa passagem é normalmente lida como uma referência a Cristo e aos conflitos entre seguidores de Jesus e judeus não convertidos na capital do Império. Mais uma vez, trata-se de uma referência hostil por parte de um cronista romano.




    O magistrado Plínio, em uma carta escrita ao imperador Trajano por volta de 112, não falou diretamente sobre Jesus, mas descreveu a forma como seus discípulos o viam. Segundo Plínio, eles se reuniam regularmente ao amanhecer para cantar um “hino a Cristo como a um deus”. Essa passagem diz muito sobre o culto nas igrejas da província da Bitínia e serve também como testemunho adicional de uma fonte externa ao movimento de Jesus, atestando, no mínimo, sua existência histórica.




    Entre os judeus, a passagem mais conhecida vem de Antiguidades Judaicas, livro 18, capítulo 3, parágrafo 3, de Flávio Josefo (37-100). O problema com essa referência é que ela foi fortemente editada por copistas cristãos, o que dificulta saber exatamente o que Josefo disse sobre Jesus. Assim, historiadores tendem a usá-la apenas para reforçar o testemunho de que um judeu não convertido mencionou a existência de um homem chamado Jesus, que fundou um movimento conhecido na época em que Antiguidades foi escrita, perto de 94.




    É claro que essas referências externas ao movimento de Jesus são muito vagas para esclarecer algo sobre ele. Por isso, o conteúdo substancial provém dos quatro documentos antigos conhecidos como Evangelhos (Mateus, Marcos, Lucas e João), escritos entre aproximadamente 60 e 90. Os Evangelhos não são os primeiros documentos produzidos pelos discípulos. Paulo foi o primeiro escritor do Novo Testamento, mas ele não falou muito sobre a vida de Jesus. Suas obras buscam mais responder à questão de como viver uma vida digna de um discípulo de Jesus do que narrar o que Jesus fez ou disse. Paulo mencionou o evento da Última Ceia e suas aparições após a ressurreição em sua correspondência com Corinto, entre 53 e 56, ambos eventos já do final do ministério de Jesus.




    Essas referências em Paulo, entretanto, indicam que as igrejas e seus membros, nessa época, focaram muito no final da vida de Jesus, e pouco no que veio antes. Os Evangelhos parecem ser um desenvolvimento dessa prática. Eles narram a história de Jesus em torno de um eixo biográfico comum que parte do clímax de sua vida (a última semana em Jerusalém) e, retroativamente, explicam o restante de sua existência. É uma cronologia homilética, cujo ápice é a paixão, morte e ressurreição. Os Evangelhos, portanto, podem ser comparados a um sermão narrativo. Por isso, não podem ser chamados de biografias de Jesus, já que os eventos narrados são selecionados com propósitos espirituais, e não memorialistas.




    Isso leva o historiador a fazer um esforço para situar os fatos sobre Jesus, mesmo os mais básicos, como a data de seu nascimento ou de sua crucificação. O historiador italiano Franco Pierini (1988) ilustra esse esforço, começando pela definição de quando Jesus nasceu:




    • O Evangelho de Mateus relata que Jesus nasceu durante o reinado do rei Herodes (Mt 2.1).




    • Lucas registra que o nascimento ocorreu durante o censo realizado por Quirino enquanto governador da Síria (Lc 2.2). Esse censo seria o segundo ordenado por Otávio Augusto, promulgado no ano 746 da fundação de Roma.




    • Herodes, segundo Josefo, morreu antes da Páscoa (ou seja, 11 de abril) do ano 750 da fundação de Roma. Jesus teria nascido antes da morte de Herodes.




    • Assim, Jesus nasceu em algum momento entre o ano 746 (data da promulgação do censo de Quirino) e 750 (data da morte de Herodes) da fundação de Roma.




    Dionísio, o Pequeno, criador do calendário ocidental, estabeleceu o nascimento de Jesus como o ano zero de seu calendário, situando-o em 753 da fundação de Roma. Contudo, isso colocaria o nascimento de Jesus após a morte de Herodes, o que indica um erro de no mínimo três anos na definição natalina.




    Mantendo o calendário de Dionísio, com o ano zero em 753, Jesus teria nascido antes desse marco inicial. Pierini sugere uma data entre 8 e 4 a.C., sendo plausível situar seu nascimento em 4 a.C. (PIERINI, 1988)




    É importante lembrar, ainda, que a celebração em 25 de dezembro se trata apenas de uma data litúrgica, já que dificilmente os eventos narrados no Evangelho relacionados ao nascimento de Jesus ocorreriam nessa época do ano. Dezembro era um período frio e chuvoso na Judeia, o que tornaria inviáveis eventos como os pastores no campo e o deslocamento de Maria. Tanto o censo quanto a presença de animais e pastores são mais plausíveis na primavera (entre março e maio). A data tradicional de Natal surgiu no século IV, após a conversão do Império, aproveitando a celebração romana do Solstício de Inverno para comemorar o nascimento de Jesus.




    Pierini também sugere uma data para a morte de Jesus. Essa data deve considerar os seguintes elementos:




    • O início do ministério de Jesus, segundo Lucas, foi no ano 15 do imperador Tibério César, o que gera duas possibilidades: 26-27 ou 28-29.




    • A morte de Jesus, segundo os Evangelhos, ocorreu numa sexta-feira durante a festa da Páscoa judaica, que se estendia do pôr do sol de 14 até o pôr do sol de 15 de Nisan, ou seja, das 18 horas de sexta-feira às 18 horas de sábado.




    • É improvável que ele tenha sido crucificado na manhã ou tarde de um dia tão solene quanto o próprio dia de Páscoa (15), o que coloca sua morte no dia 14 de Nisan, antes do pôr do sol (início da Páscoa), ou seja, antes das 18 horas de sexta-feira.




    • Pilatos foi magistrado na região entre 26 e 36. Nesse período, em apenas duas ocasiões o dia 14 de Nisan ocorreu numa sexta-feira: nos anos 30 e 33.




    • Como o ministério público de Jesus durou três anos e começou em 26 ou 28, o ano 30 parece ser o mais provável.




    • Assim, Jesus teria iniciado seu ministério em 28 e morrido em 14 de Nisan de 30, data que corresponde a 7 de abril no calendário ocidental.




    O relato evangélico situa a ressurreição no primeiro dia da semana, ou seja, domingo. Entre a morte e a ressurreição há três dias, assim compreendidos pela contagem de tempo da época. Conta-se um dia mesmo que a morte tenha ocorrido no final da sexta-feira, e outro dia com a ressurreição na madrugada de domingo. Somados ao sábado, são três dias no total.




    A partir dessas referências, é possível apresentar um quadro geral para o evento Jesus. Ele nasceu em 4 a.C. e, aos 30 anos, em 28, manifestou-se publicamente e iniciou um ministério de três anos. Durante esse ministério, Jesus não deixou nada escrito, o que faz com que seja necessário reconstruir seu pensamento a partir dos relatos dos Evangelhos, feitos por constituintes do grupo de ouvintes que o acompanharam por estradas e pequenas cidades até sua última viagem a Jerusalém. Nessa viagem, ocorreram dois eventos singulares para a Igreja e o Cristianismo: sua morte na sexta-feira e a ressurreição no domingo.




    1.4 O nascimento da igreja




    Após os eventos da Páscoa, o grupo de discípulos de Jesus se recompõe em torno da sua ressurreição e de sua presença espiritual na comunidade. Surge, então, a Igreja de Jerusalém, composta, segundo Atos 1.15, por 120 pessoas. Alguns dias depois, durante a festa de Pentecostes, a Igreja de Jerusalém recebeu o batismo no Espírito e promoveu o primeiro sermão público, através de Pedro. A partir desse momento, Jesus, antes considerado o Messias pelo grupo, passa a ser tratado como o Cristo glorificado. O público da mensagem de Pedro era formado por judeus da diáspora, mas também incluía alguns pagãos. Segundo o livro de Atos, nesse dia foram recebidas na igreja mais cinco mil pessoas.




    Essa primeira Igreja cresceu consideravelmente nos primeiros anos, marcada pelos seguintes aspectos:




    • Ela girava em torno da mensagem dos apóstolos, um grupo de onze discípulos próximos de Jesus (lembrando que um deles, Judas, traiu Jesus e se enforcou);




    • Havia comunhão entre os membros do grupo e partilha de bens;




    • Celebração da ceia nas casas, em memória da última refeição de Jesus;




    • Assiduidade às cerimônias no Templo.




    Essa Igreja, que nasceu no Pentecostes, estava intimamente relacionada com as práticas e a fé judaicas. Ela espalhou-se para outros lugares, mas tinha a comunidade de Jerusalém como centro do movimento até a destruição da cidade na guerra contra os romanos.




    É certo que houve oposição de outros grupos judaicos, mas as querelas eram vistas como disputas internas do Judaísmo, tanto pelos judeus quanto pelos romanos. Isso explica por que líderes judaicos eventualmente incitavam perseguições contra membros da Igreja de Jerusalém ou discípulos de fora da cidade. Eles promoviam a perseguição porque consideravam uma questão interna. Se vissem o movimento como uma religião independente, não se mobilizavam para persegui-lo. De forma semelhante, os romanos, em vários momentos, se recusavam a intervir, o entendendo como uma questão que os próprios judeus deveriam resolver. Assim, intervinham apenas quando as disputas ameaçavam a ordem pública.




    No início, a perseguição se concentrou na cidade de Jerusalém, pois ali era o espaço de liberdade de ação dos líderes dos judeus. Era prática dos romanos conceder autonomia vigiada às elites locais das províncias do Império. Pelo menos até o início da guerra judaica, em 66, as instituições de poder dos judeus, como a classe sacerdotal e o sinédrio, conseguiam dirigir o povo em questões que não envolvessem política ou economia, áreas controladas rigidamente pelos romanos.




    Entre os que incentivavam essa reação estava Saulo de Tarso. Sua intenção, junto às lideranças judaicas de Jerusalém, era estender a hostilidade ao movimento de Jesus o máximo possível, mesmo em regiões distantes de Jerusalém, mas ainda dentro de seu círculo de influência.




    Foi nesse período que o apóstolo Tiago, provavelmente no ano 44, foi morto sob a perseguição promovida por Herodes Agripa, talvez influenciado por membros do sinédrio. A referência à morte desse apóstolo em Atos dos Apóstolos é breve (Atos 12.1-2), mas Clemente de Alexandria, mais de um século depois, referiu-se a uma tradição sobre como ele morreu (EUSÉBIO, História Eclesiástica 2, 9, 2). Segundo ele, a pessoa que delatou o apóstolo ao tribunal, ao ver a convicção com que defendia sua fé mesmo sob ameaça de morte, arrependeu-se e converteu-se ao evangelho. Naquela mesma hora, o delator foi preso e levado ao suplício junto com o apóstolo. Enquanto caminhavam para a morte, ele pediu perdão a Tiago, que, após lhe dar um ósculo, desejou-lhe a paz. Foram decapitados juntos.




    É difícil atestar a autenticidade de histórias como essa. Entretanto, o importante é entender que as perseguições realmente aconteceram, e que elas não impediram a continuidade do movimento de Jesus, nem mesmo da igreja em Jerusalém, alvo da hostilidade naquele início. Eles não queriam arrastar todos os seguidores de Jesus para os tribunais. Tiago foi morto, e Pedro estava preso. A finalidade era capturar apenas os líderes. A classe sacerdotal e o sinédrio acreditavam que, sem as lideranças, o movimento se dissolveria naturalmente. É possível, então, que Paulo tenha ido a Damasco para capturar algum líder que acreditava estar lá.




    Em 62, o sumo sacerdote Ananias, o Júnior, conseguiu eliminar Tiago, o irmão do Senhor, que gozava de grande estima nos círculos judaicos de Jerusalém. A morte do até então grande líder da Igreja de Jerusalém foi narrada por Eusébio de Cesareia (História Eclesiástica 2, 23). Segundo o historiador antigo, Tiago foi precipitado do Templo e morreu sob os golpes de um bastão de tintureiro. Isso ocorreu justamente no interregno entre a morte de um governador romano, Festo, e a chegada de seu sucessor, Albino, o que indica que esse tipo de linchamento não era facilmente permitido pelos romanos.




    Em 66, estourou a guerra contra os romanos. Galileia e Judeia eram focos de graves conflitos não só contra os soldados de Roma, mas também entre os próprios judeus. A descrição de Josefo, intitulada De Bello Judaico, um judeu que inicialmente lutou ao lado dos irmãos, mas depois se aliou aos romanos, evidencia que os diversos grupos judaicos lutavam entre si para liderar o combate. Durante os cercos dos soldados romanos, os judeus enfrentavam tanto as legiões que cercavam a cidade quanto seus próprios irmãos dentro das muralhas.




    Mesmo assim, até o dia 10 de agosto de 70, quando Jerusalém caiu nas mãos de Tito, filho do Imperador Vespasiano, ou até 73, quando os últimos focos de resistência foram eliminados, há um vazio de evidências de seguidores de Jesus como atores do conflito. Eles preferiram observar com tristeza, mas à distância. Alguns fugiram para a Transjordânia, outros para a Ásia, como o autor do Apocalipse de João. Foram todos muito afetados pela guerra, pela destruição de Jerusalém e, ainda mais, pela demolição do Templo. No entanto, não se envolveram devido aos traços nacionalistas da guerra, que iam contra tudo o que a Igreja de Jerusalém pregava. Além do mais, é provável que eles enxergassem a guerra e a destruição do templo como cumprimento das palavras de Jesus (Mateus 24-25, Marcos 13).




    Eusébio narrou ainda que os cristãos foram alertados por Deus para deixarem Jerusalém e se refugiarem em Péla, na Peréia (História Eclesiastica 3, 5). Foi ali, às margens do rio Jordão, aos pés da montanha, numa cidade predominantemente pagã, que a mais antiga igreja cristã buscou abrigo. É possível que alguns tenham retornado a Jerusalém após o fim dos conflitos, mas, sem o Templo, a cidade já não era atrativa como antes. Epifânio relatou que alguns poucos voltaram, mas a maioria permaneceu em Péla (Panarion, 29, 7).




    O líder da igreja após a morte de Tiago foi Simão, que parece ter vivido até o tempo do Imperador Trajano, sofrendo o martírio aos 120 anos de idade. Segundo o antigo historiador Egesipo, mesmo em idade avançada foi torturado por três dias, morrendo apenas ao ser crucificado (História Eclesiástica 3, 11).




    Ainda no século IV, há indícios de uma igreja em Jerusalém. Mas, segundo Epifânio, seus membros resistiam a serem chamados de cristãos e preferiam o termo “nazarenos”, o que indica que o caráter judaico dessa antiga igreja ainda predominava.




    Paulo, ao escrever sua primeira carta aos Tessalonicenses (2.14), menciona “igrejas de Deus que estão na Judeia”, sugerindo que, além da Igreja de Jerusalém, havia outras comunidades de seguidores de Jesus espalhadas pela Judeia e ainda intimamente relacionadas com o Judaísmo, mantendo esse “caráter judaico”. A Galileia, em particular, foi um centro para esses discípulos judeus de Jesus, especialmente porque ali Jesus desenvolveu boa parte de seu ministério, além do fato de que seus parentes ainda viviam na região por algum tempo. Júlio Africano, no século III, ainda faz referência aos parentes de Jesus que moravam ali (História Eclesiástica 1, 7, 14).




    Eles mantinham as tradições judaicas em alta estima e produziam seus próprios livros sagrados, embora muitos deles tenham se perdido. Para o estudioso da história do Cristianismo, é importante entender que esses discípulos viviam em uma encruzilhada religiosa. Ainda se consideravam judeus, mas eram rejeitados pelos judeus. Sentiam-se irmãos dos seguidores gentios de Jesus, mas também eram rejeitados por eles.




    Jerônimo, possivelmente enquanto estava em Belém, escreveu sobre esse tipo de discípulo de Jesus:




    Existe ainda hoje em todas as sinagogas do Oriente, entre os judeus, uma heresia que se chama dos mineus, condenada até os nossos dias pelos fariseus. Vulgarmente são designados como nazarenos. Eles acreditam em Cristo, filho de Deus, nascido de Maria Virgem, e afirmam que foi ele quem sofreu sob Pôncio Pilatos e ressuscitou, como também nós acreditamos. Mas, como querem ser ao mesmo tempo judeus e cristãos, não são nem judeus, nem cristãos (Comentário a Isaías, 8, 10).




    O juízo final de Jerônimo, na transição do século IV para o V, é apropriado para descrever o triste destino dos discípulos judeus de Jesus.




    1.5 De Jerusalém ao mundo: A difusão do Movimento de Jesus




    Egito, Norte da África, Península Ibérica, Gália, Península Itálica, Grécia, Ásia Menor e regiões ainda mais distantes. Em todas essas áreas era possível encontrar um núcleo, mesmo que pequeno, de judeus que queriam viver suas vidas e adorar a Deus, ainda que longe da Palestina. Esse fenômeno é conhecido pelos estudiosos como diáspora. Isso significa que, após o fim dos reinos de Israel e Judá, os descendentes de Abraão não tinham apenas a Palestina como lar.




    Como era a vida desses judeus longe do Templo? Ainda era possível manter suas crenças e práticas religiosas tão longe de Jerusalém e do Templo? Uma comunidade judaica em Cartago, por exemplo, por estar muito longe do Templo de Jerusalém, não podia dar-se ao luxo de continuar com os ritos sacrificiais. Esses judeus viviam em torno de outra instituição: a sinagoga. Era na sinagoga que os judeus da diáspora mantinham seu culto e sua fé em Deus. Nela, ensinavam as suas tradições religiosas a seus filhos e cultuavam a Deus, não mais com sacrifícios de animais. O culto consistia em poucos atos: oração, leitura das Escrituras, explicação das Escrituras e cântico de algum hino ou salmo. Percebe-se que o centro da prática sinagogal eram as Escrituras, e não mais os ritos sacrificiais. A marca desse Judaísmo que se desenvolvia longe de Jerusalém era justamente sua independência do Templo e dos ritos para a vida religiosa, que agora girava em torno dos textos sagrados.




    Isso não quer dizer que os judeus de Roma ou Éfeso não se importavam com o Templo. Pelo menos uma vez por ano, vários deles faziam peregrinações a Jerusalém e ali celebravam a grande casa de Deus no monte Sião. O importante é entender que esses judeus já sabiam como viver sem o Templo e sem sacrifícios muito antes de seus irmãos da Judeia.




    Tarso era uma dessas cidades com uma colônia judaica. Situava-se na província da Cilícia, uma província imperial, ou sej a, governada por um procurador imperial, geralmente um senador romano. A região foi anexada ao Império Romano por meio das ações do general Pompeu no ano 64 a.C. Após diversas mudanças no quadro provincial, ela acabou reduzida a um trecho cercado ao norte pela Capadócia, ao sul pelo mar, ao leste pela Síria e ao oeste pela Panfília. Marcada por grandes regionalismos, era administrada com a ajuda das elites locais, o que preservava seus interesses e mantinha sua estrutura similar à do período anterior à chegada dos romanos.




    Estrabão, um geógrafo romano nascido na província do Ponto, não muito distante da Cilícia, descreveu a cidade de Tarso em algum momento entre os anos 7 e 23 d.C.:




    Os habitantes de Tarso são tão apaixonados pela filosofia, têm uma formação tão enciclopédica, que sua cidade acabou por eclipsar Atenas, Alexandria e todas as outras cidades conhecidas por terem dado origem a alguma seita ou escola filosófica... Como Alexandria, Tarso tem escolas para todos os ramos das artes liberais. Acrescentai a isso o número elevado de sua população e a sua hegemonia sobre as cidades vizinhas e compreendereis que ela pode reivindicar o nome e a posição de metrópole da Cilícia (Estrabão, Geografia, XIV, V, 13).




    Essa descrição de Estrabão ajuda-nos a entender a cidade de onde surgiu uma das figuras mais significativas para os primórdios do movimento de Jesus: Saulo era seu nome judaico. Nasceu em Tarso em torno do ano 1 d.C. E, como muitas crianças judias da diáspora cujos pais tinham uma situação social razoável, e foi educado tanto nas tradições judaicas quanto nas gregas. Com base na descrição positiva de Estrabão, Tarso proporcionava a um jovem como Saulo acesso a toda a cultura clássica para torná-lo culto. Não se sabe ao certo se ele foi aluno de alguma escola de filosofia, mas não seria improvável, visto que, posteriormente, demonstrou grande habilidade literária e conhecimento cultural, com familiaridade com pelo menos alguns filósofos gregos.
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